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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
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14 de agosto	 91
Sessão de 	 de 19 	 	 ACORDÃO N2  101781.382

Recurso n2: 61.310 - PIS/DEDUÇÃO - EX. DE 1987

Recorrente: PAPOULA PRESENTES E BIJOUTERIAS LTDA.

Recorrido : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO (RJ)

DECORRÊNCIA - PIS/DEDUÇÃO - Em se tra
tando de contribuição deduzida do im-
posto de renda devido, o , lançamento
para sua cobrança ê reflexivo e, as-
sim, a decisão de mérito prolatada no
processo principal constitui prejulga
do no julgamento do processo decorren

-te.

Vistos,-relatados e discutidos os presentes	 autos

de recurso interposto por PAPOULA PRESENTES E BIJOUTERIAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira- Camara do Primeiro

Conselho de Contribuintes', por unanimidade de votos, negar provi

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

, Sal- das Se: sOes, em 14 de agosto de 1991

MA"	 =Eu - PRESENTES

40--af-e'çvE
CARLOS AL:ERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR

1111
VISTO EM	 AFONSO (	 oo FERREIRA Da	 PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE:	 ZENDA NACIONAL
r Arnil OCI 4
D	 k-P4

Partiriparam, ainda, ao pre. se-ate julgamento, os seguintes conse- 	 . 
lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA'
CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER_e JO
SÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 13706/000.956/88-11

RECURSO N9 : 61.310

AÇORDÃO N2: 101-81.8'82

RECORRENTE: PAPOULA PRESENTES E BIJOUTERIAS LTDA.

RELATÓRIO

PAPOULA PRESENTES E BIJOUTERIAS LTDA, 	 qualificada.

nos autos, manifesta recurso a este Colegiado contra a 	 decisão

do Sr. Delegado da Receita Federal no Rio de Janeiro (RJ); .que

manteve erkparte o auto de infração contra ela lavrado para a co-

brança do PIS ,-Dedução referente ao exercício de 1987.

A empresa impugnara a exigência apresentando -argu-

mentos jã oferecidos no processo matriz.

O lançamento foi mantido em parte, tendo em vista

que no processo matriz, a empresa não logrou êxito na impugnação

oferecida.

Em seu recurso, a empresa reitera as razões de defe-
sa apresentadas no processo principal.

O recurso apresentado no processo referente :co-

brança do imposto de renda foi desprovido como faz certo o AcOr--

dão n9 101-81.626.-

É o relat6rioy:7
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• VOTO

'	 Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, relator

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co-

nhecimento.

Os presentes autos versam sobre a cobrança do PIS-

-Dedução que e um simples destaque do imposto de renda devido_pe

la empresa's-'	 -

Desta forma, ê inquestionável a relação de depen-

dência do lançamento do PIS-Dedução ao destino dado ao lançamen-

to do imposto de renda.

--
A decisão de merito proferida no processo matriz,

reconhecendo ou não a ocorrência do fato econômico que 4dustifi-

coU o lançamento decorrencial„ constitui prejulgado na decisão a

ser dada no processo reflexivo, em razão dê» intima relação de

causa e efeito existente entre eles.

No caso concreto, como registra o relatOrio o re-

curso interposto pela pessoa jurídica no processo principal foi

desprovido.

Nesta ordem de juizos, nego provimento ao recurso

interposto.

CARLOS ALBERTO GONÇALVES N-NES - RELATOR
,
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